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PENAL.  APELAÇÃO.  TRÂNSITO.  HOMICÍDIO
CULPOSO E LESÃO CORPORAL CULPOSA NA
DIREÇÃO  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.
CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO DA DEFESA.
ABSOLVIÇÃO.  CONJUNTO  PROBATÓRIO
SUFICIENTE.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.
EXACERBAÇÃO DA PENA EM RELAÇÃO AO
DELITO  DE  LESÃO  CORPORAL  CULPOSA.
REDUÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL.
 
Impossível  a  absolvição  do  delito  de  homicídio
culposo na direção de veículo automotor quando
a prova comprova à saciedade que o réu violou
um  dever  de  cuidado  (agiu  com  imprudência),
acarretando a morte de uma vítima e lesões na
outra, resultado este que lhe era previsível.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO,
NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. 

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por  Júnior Targino da

Silva em face da sentença proferida pelo Juiz de Direito comarca de Alhandra

que, julgando procedente a denúncia, o condenou como incurso nos arts. 302 e

303 do CTB (homicídio culposo e lesão corporal culposa na direção de veículo
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automotor), às penas de 01 (um) ano e 6 (seis) meses de suspensão do direito

de dirigir e de 04 (três) anos de detenção (concurso material), no regime inicial

aberto,  substituindo as penas corporais por penas restritivas de direitos (fls.

224/232).

Pleiteia o apelante a sua absolvição, alegando que não há provas

suficientes  que  atestem  sua  culpabilidade,  bem  como  afirma  que  houve

exacerbação na aplicação das penas. Persegue então a redução das penas

para  o  mínimo  legal,  tendo  em  vista  ser  o  réu  primário  e  com  bons

antecedentes. Pugna pela aplicação do regime inicial aberto de cumprimento

da pena (fls. 243/245).

O Ministério Público Estadual pugna pelo provimento parcial  do

recurso (fls. 249/251).

A Procuradoria-Geral de Justiça pugou pelo provimento parcial do

apelo, apenas para se reduzir a pena fixada em relação ao delito de lesão

corporal culposa na direção de veículo automotor (fls. 256/259).

É o relatório. 

VOTO

Como visto, trata-se de apelação criminal interposta por  Júnior

Targino  da  Silva em  face  da  sentença  proferida  pelo  Juiz  de  Direito  da

comarca de Alhandra que, julgando procedente a denúncia, o condenou como

incurso  nos  arts.  302  e  303  do  CTB  (homicídio  culposo  e  lesão  corporal

culposa na direção de veículo automotor), às penas de 01 (um) ano e 6 (seis)

meses de suspensão do direito  de  dirigir  e  de 04 (três)  anos de detenção

(concurso material), no regime inicial aberto, substituindo as penas corporais

por penas restritivas de direitos (fls. 224/232).

Desembargador João Benedito da Silva
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Da denúncia infere-se o seguinte (fls. 02/04):

[…] em data de 29 de junho de 2008, por volta das
04:30  horas,  na  Rodovia  BR-101,  à  altura  da
localidade  denominada  Pousada  do  Conde,  no
Município do Conde, termo desta Comarca, o acusado
JUNIO  TARGINO  DA  SILVA,  quando  conduzia  o
veículo  marca  Fiat  Uno/Mile,  Placa  AFB-2674,
seguindo  na  direção  de  Recife/João  Pessoa,  colidiu
frontalmente com duas motocicletas que seguiam em
sentido  contrário,  ocasionando  a  morte  de  Sandra
Maria do Nascimento, que seguia em uma das motos
[…],  e ferimentos graves em Carlos Alberto da Silva
Veloso, que seguia na outra motocicleta […]

Emerge ainda da peça informativa que naquele dia o
acusado seguia pela BR-101 no sentido Recife/João
Pessoa  quando,  nas  proximidades  da  localidade
denominada Pousada do Codne, adentrou na faixa de
rolamento contrária à sua mão de direção, indo colidir
com as duas motos que seguiam em sentido contrário,
vindo  a  ocasionar  a  morte  de  Sandra  Maria  e
ferimentos graves em Carlos Alberto,  quando ambas
as vítimas se dirigiam para o trabalho.

[…] Da forma como ocorreu o acidente, demonstrado
também restou que o acusado conduzia o seu veículo
com imprudência e velocidade excessiva, avançando
na  faixa  de  direção  contrária  à  sua,  indo  colidir
frontalmente com as motocicletas das vítimas. [...]

Pleiteia o apelante inicialmente a sua absolvição, alegando que

não há provas suficientes que atestem sua culpabilidade. 

A  materialidade  dos  delitos  está  firmada  pelo  Laudo

Tanatoscópico  de  fls.  54/57  e  pelos  Laudos  de  fls.  64  e  191/192.  No  que

concerne a autoria, não há dúvida de que o acusado conduzia o veículo que

atropelou as vítimas, no entanto, nega que tenha agido com imprudência ou

negligência. Vejamos o que revela a prova testemunhal. O policial rodoviário

federal, Cornélio da Costa Bezerra, informou ao Juízo que:

[…] o depoente se deslocou até o local do acidente e
lá chegando percebeu as vítimas feridas já estava na

Desembargador João Benedito da Silva
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ambulância do SAMU e a que veio a óbito estava no
acostamento  […]  que  tomou  conhecimento  que  o
acusado saiu da faixa dele e invadiu a contramão de
direção, vindo a chocar-se frontalmente com as duas
motos  […]  que,  pelo  que  viu  no  local  atribui  ao
acusado a culpa pelo acidente [...]. (fls. 183).

Por  sua  vez,  a  vítima  sobrevivente,  Carlos  Alberto  da  Silva

Veloso, relatou ao Magistrado que:

[…]  ia  trabalhar  como  de  costume  de  moto  e  nas
proximidades  do  contorno  do  Costa  e  Silva  se
encontrou  com  Sandra  Maria,  vítima  fatal,
oportunidade  em  que  esta  seguiu  na  moto  de
propriedade  da  mesma  para  o  trabalho  e,  ele
declarante, logo atrás de Sandra também na moto de
propriedade do respectivo;  que, chegando próximo ao
posto  conhecido  como  pousada  do  Conde  ele
declarante viu um carro atravessando a faixa contrária
de  direção,  tendo  este  veículo  atingido,  de  início,  a
motocicleta  conduzida  por  ele  declarante;  que,  em
nenhum momento ele declarante perdeu os sentidos,
quando da colisão; […] que ele declarante visualizou o
veículo vindo na mão de direção contrária a cerca de
quinze metros da primeira colisão […] (Fls. 171)

Pede  o  apelante  a  absolvição  em  razão  da  falta  de  provas

suficientes para a condenação, alegando não haver prova da sua culpabildade.

Para  a  caracterização  do  crime  culposo  é  necessário:  a)  uma

conduta humana; b) prática da conduta com inobservância do dever objetivo de

cuidado, manifestado nas formas de imperícia, imprudência ou negligência; c)

um resultado naturalístico; d) a existência de nexo causal entre a conduta e o

resultado; e) previsibilidade objetiva do sujeito e; f) previsão legal expressa da

conduta culposa.

A propósito, sobre o dever de cuidado, componente normativo do

tipo objetivo culposo que é hoje amplamente reconhecido como prioritário e

decisivo por quase toda a doutrina confira-se a lição de Eugenio Raúl Zaffaroni

e José Henrique Pierangelli:

Desembargador João Benedito da Silva
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O  estudo  da  culpa  a  partir  do  resultado  e  da
causalidade  desviou  a  ciência  jurídico-penal  do
caminho correto acerca da compreensão do problema.
A causação  do  resultado  e  a  previsibilidade  podem
ocorrer  –  e  de  fato  ocorrem  –  em  numerosíssimas
condutas que nada têm de culposas. Todo sujeito que
conduz um veículo sabe que introduz um certo perigo
para os bens jurídicos alheios,  a ponto  de contratar
seguros por danos a terceiros. Sem embargo, isto é
absolutamente insuficiente para caracterizar a culpa. O
entendimento correto do fenômeno da culpa é recente
na  doutrina,  surgindo  a  partir  da  focalização  da
atenção  científica  sobre  a  violação  do  dever  de
cuidado, que é o ponto de partida para a construção
dogmática  do conceito.  (in,  Manual  de Direito  Penal
Brasileiro - Parte Geral - Vol. 1 - 9ª Ed. 2011)

Portanto, é na previsibilidade dos acontecimentos e na ausência

de precaução que reside a conceituação da culpa penal, pois é a omissão de

certos cuidados nos fatos ordinários da vida, perceptíveis à atenção comum,

que se configuram as modalidades culposas da imprudência e negligência.

Ora, extrai-se do Boletim de Ocorrência de Trânsito,  às fls.  43,

que o croqui da dinâmica do acidente demonstra claramente que o acusado sai

de sua faixa de trânsito e, invadindo a faixa contrária, atropela as vítimas que

por ali transitavam.

Na espécie, fica claro também pelos depoimentos testemunhais

que  o  apelante  violou  dever  de  cuidado,  agindo com imprudência,  eis  que

deixou de observar os cuidados necessários, vindo a invadir a mão contrária

àquela em que trafegava. 

As  provas  trazidas  aos  autos  demonstram  à  saciedade  a

ocorrência  dos  delitos  de  homicídio  culposo  e  lesão  corporal  culposa  na

direção  de  veículo  automotor,  posto  que  devidamente  demonstrados  os

elementos  da  culpa,  quais  sejam,  conduta,  violação  de  dever  de  cuidado

objetivo, resultado, nexo causal, previsibilidade e tipicidade.

Desembargador João Benedito da Silva
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Por fim, não trazendo a defesa prova aos autos acerca da culpa

exclusiva das vítimas, ainda que se admitisse a hipótese das vítimas terem

contribuído para o evento, já que não possuíam habilitação para dirigir moto,

esse fato não isenta o apelante de sua culpa, já que no juízo penal a culpa de

um não exclui a responsabilidade do outro. É que não existe no Direito Penal a

compensação de culpas, razão porque, restando comprovado que o apelante

agiu sem o dever de cuidado objetivo, caracterizada está a sua culpa, pela falta

das cautelas que eram exigidas.

Portanto, impossível acolher o pleito absolutório do apelante, de

modo que alternativa outra não resta senão manter a condenação firmada em

primeira instância.

Alega ainda o recorrente que houve exacerbação na aplicação

das penas. Persegue então a redução das penas para o mínimo legal, tendo

em vista ser o réu primário e com bons antecedentes. Pugna pela aplicação do

regime inicial aberto de cumprimento da pena.

Em relação ao delito de homicídio culposo na direção de veículo

automotor, a pena foi bem aplicada, atendendo aos parâmetros dos arts. 59 e

68 do Código Penal, tendo sido aplicada a pena corporal em 02 (dois) anos e

06 (seis) meses de detenção em regime inicial aberto, bem como suspensão

da habilitação para dirigir veículo automotor por 1 (um) ano. A pena corporal foi

substituída por duas penas restritivas de direitos.

Considerando a análise das circunstâncias judiciais do réu, nem

todas favoráveis ao mesmo, tenho que o aumento da pena em apenas seis

meses do mínimo legal, que é de dois anos, está de acordo com os ditames

legais.

 Porém,  há  uma ressalva  apenas  quanto  à  pena  aplicada  em

relação ao delito de lesão corporal culposa na direção de veículo automotor.

Desembargador João Benedito da Silva
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Entendo que houve uma certa exacerbação na fixação desta reprimenda,  a

qual foi estabelecida em 2 (dois) anos de detenção, a ser cumprida em regime

inicialmente aberto,  bem como suspensão da habilitação para dirigir  veículo

automotor pelo período de 06 (seis) meses. A pena corporal foi substituída por

duas penas restritivas de direitos.

Ora, as circunstâncias judiciais do réu, em relação ao delito de

lesão corporal  culposa,  são exatamente  as  mesmas do delito  de  homicídio

culposo, sendo que para o delito de lesão corporal culposa a pena base foi

fixada no máximo previsto pelo art. 303 do Código de Trânsito Brasileiro.

Daí  que,  considerando  as  mesmas  circunstâncias  judiciais

analisadas pelo Julgador  a quo  para ambos os delitos, entendo necessária a

redução da pena base para o delito do art. 303 do CTB, a qual fica fixada em 1

ano  de  detenção,  a  ser  cumprida  no  regime  inicialmente  aberto,  a  qual  é

tornada  definitiva,  em  face  da  ausência  de  circunstâncias  agravantes  ou

atenuantes,  bem  como  causas  de  aumento  ou  diminuição  da  pena.  Fica

mantida a pena de suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor nos

mesmos moldes da sentença objurgada.

Aplicando-se a regra do concurso material de crimes, temos uma

pena total  definitiva  de 3  (três)  anos e 6  (seis)  meses de detenção,  a  ser

cumprida em regime inicialmente aberto. 

Mantém-se as substituições realizadas pelo Juiz a quo, com fulcro

no art. 44 do Código Penal, da mesma forma que foram lançadas na decisão

de primeiro grau.

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO,

apenas para reduzir a pena corporal em relação ao crime de lesão corporal

culposa  na  direção  de  veículo  automotor,  mantendo  quanto  ao  mais  a

sentença.

Desembargador João Benedito da Silva
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É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,

decano  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal.  Participaram  do

julgamento, além do relator, o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o

Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr.

Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado  da  Paraíba,  em João  Pessoa,  aos  16  (dezesseis)  dias  do  mês  de

fevereiro do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
Relator

Desembargador João Benedito da Silva
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